
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.503 - SC (2019/0198856-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : IPC BRASIL - IMPORTADORA DE PRODUTOS CERTIFICADOS 

LTDA 
ADVOGADO : BRUNO TIMMERMANS NEVES  - SC030771 

EMENTA
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CÁLCULO DO PIS E 
COFINS. EXCLUSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência consolidada em ambas as Turmas especializadas em direito 
público deste Tribunal é firme no sentido de que os valores provenientes do crédito 
do ICMS não ostentam natureza de receita ou faturamento, mas mera recuperação 
de custos na forma de incentivo fiscal concedido pelo governo para desoneração das 
operações, não integrando, portanto, a base de cálculo da contribuição ao PIS e da 
COFINS. Precedentes: Ag 1.352.512, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 10/11/10; REsp 1.205.072/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
14/2/12; AgRg no REsp 1.318.196/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 24.8.2012; AgRg no REsp 1.214.684/PR, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 
Segunda Turma, DJe 1.8.2012; AgRg no REsp 1159562/RS, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 16/03/2012; AgRg no REsp 1165316/SC, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 14/11/2011; AgRg no REsp 
1229134/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 03/05/2011; 
REsp 1025833/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 17/11/2008; 
AgRg no REsp 1.282.211/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
de 19.6.2012.
2. Mais recentemente, a posição foi reafirmada em novos fundamentos por esta 
Corte ao estabelecer que, considerando que no julgamento dos EREsp. n. 
1.517.492/PR (Primeira Seção, Rel. Ministro Og Fernandes, Rel. p/ Acórdão 
Ministra Regina Helena Costa, DJe 01/02/2018) este Superior Tribunal de Justiça 
entendeu por excluir o crédito presumido de ICMS das bases de cálculo do IRPJ e 
da CSLL ao fundamento de violação do Pacto Federativo (art. 150, VI, "a", da 
CF/88), tornou-se irrelevante a discussão a respeito do enquadramento do 
referido incentivo / benefício fiscal como "subvenção para custeio", 
"subvenção para investimento" ou "recomposição de custos" para fins de 
determinar essa exclusão, já que o referido benefício / incentivo fiscal foi 
excluído do próprio conceito de Receita Bruta Operacional previsto no art. 
44, da Lei n. 4.506/64. Assim, também irrelevantes as alterações produzidas pelos 
arts. 9º e 10, da Lei Complementar n. 160/2017 (provenientes da promulgação de 
vetos publicada no DOU de 23.11.2017) sobre o art. 30, da Lei n. 12.973/2014, ao 
adicionar-lhe os §§ 4º e 5º, que tratam de uniformizar ex lege a classificação do 
crédito presumido de ICMS como "subvenção para investimento" com a 
possibilidade de dedução das bases de cálculo dos referidos tributos desde que 
cumpridas determinadas condições. Precedente: REsp. n. 1.605.245-RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 25 de junho de 2019.
3. Recurso especial não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de outubro de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.503 - SC (2019/0198856-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : IPC BRASIL - IMPORTADORA DE PRODUTOS CERTIFICADOS 

LTDA 
ADVOGADO : BRUNO TIMMERMANS NEVES  - SC030771 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, com fundamento na alínea "a" da 

inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 

4ª Região ementado nos seguintes termos (e-STJ, fls. 171/177): 

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PRESCRIÇÃO. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS. 
EXCLUSÃO. SUBVENÇÕES FISCAIS. PRINCÍPIO DA COERÊNCIA.
1. O prazo de cinco anos para a restituição ou compensação do crédito tributário 
começa a ?uir, no caso de tributo lançado por homologação, na data do 
pagamento antecipado, nos termos do art. 150, §1º, do CTN, e art. 3º, da LC 
118/05.
2. As subvenções ?scais não podem criar incompatibilidades com as normas de 
tributação. A coerência que deve nortear o sistema tributário não permite que a 
mesma materialidade que outorgue subvenção ?scal autorize a incidência de uma 
norma de tributação.
3. Os créditos presumidos de ICMS não podem ser considerados receita 
tributável para fins de incidência do IRPJ e CSL porque constituem subvenção 
para investimento e não devem ser computados na determinação do lucro real, 
nos termos do §2º do art. 38 do DL nº 1.598/77.

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos em parte, apenas para fins de 

prequestionamento (e-STJ, fls. 324/327).

Nas razões recursais, a parte recorrente FAZENDA NACIONAL sustenta a 

ocorrência de violação dos artigos artigo 392, I, do Decreto n. 3.000/99, nos artigos 2º e 3º da Lei 

n. 9.718/98, no art. 1º das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, e nos artigos 97, VI, e 111, I do 

Código Tributário Nacional. Aduz que o crédito presumido de ICMS se trata de um benefício 

com finalidade extrafiscal de estímulo à competitividade, com a concessão de um determinado 

crédito e afirma: "Sob o ponto de vista contábil-empresarial, não resta dúvida que dito 

crédito, independentemente de sua denominação ou classificação (se de ressarcimento de 

custos ou equivalente), qualifica-se como um ingresso nos registros contábeis da pessoa 

jurídica – uma receita, portanto – pelo que integra a base de cálculo do PIS e da COFINS 
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em razão de estar harmonizado ao espectro da expressão econômico-financeira 

compreendido nas hipóteses legais da legislação federal de regência – art. 1 º das Leis nºs 

10.637/02 e 10.833/03". Afirma se tratar o crédito presumido de ICMS de subvenção para 

custeio (e-STJ fls. 186/192).

Contrarrazões nas e-STJ, fl. 200/209.

Após o juízo prévio de admissibilidade, os autos subiram a esta Corte (e-STJ fls. 212). 

É o relatório
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.503 - SC (2019/0198856-0)

EMENTA
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CÁLCULO DO PIS E 
COFINS. EXCLUSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência consolidada em ambas as Turmas especializadas em direito 
público deste Tribunal é firme no sentido de que os valores provenientes do crédito 
do ICMS não ostentam natureza de receita ou faturamento, mas mera recuperação 
de custos na forma de incentivo fiscal concedido pelo governo para desoneração das 
operações, não integrando, portanto, a base de cálculo da contribuição ao PIS e da 
COFINS. Precedentes: Ag 1.352.512, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 10/11/10; REsp 1.205.072/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
14/2/12; AgRg no REsp 1.318.196/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 24.8.2012; AgRg no REsp 1.214.684/PR, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 
Segunda Turma, DJe 1.8.2012; AgRg no REsp 1159562/RS, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 16/03/2012; AgRg no REsp 1165316/SC, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 14/11/2011; AgRg no REsp 
1229134/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 03/05/2011; 
REsp 1025833/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 17/11/2008; 
AgRg no REsp 1.282.211/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
de 19.6.2012.
2. Mais recentemente, a posição foi reafirmada em novos fundamentos por esta 
Corte ao estabelecer que, considerando que no julgamento dos EREsp. n. 
1.517.492/PR (Primeira Seção, Rel. Ministro Og Fernandes, Rel. p/ Acórdão 
Ministra Regina Helena Costa, DJe 01/02/2018) este Superior Tribunal de Justiça 
entendeu por excluir o crédito presumido de ICMS das bases de cálculo do IRPJ e 
da CSLL ao fundamento de violação do Pacto Federativo (art. 150, VI, "a", da 
CF/88), tornou-se irrelevante a discussão a respeito do enquadramento do 
referido incentivo / benefício fiscal como "subvenção para custeio", 
"subvenção para investimento" ou "recomposição de custos" para fins de 
determinar essa exclusão, já que o referido benefício / incentivo fiscal foi 
excluído do próprio conceito de Receita Bruta Operacional previsto no art. 
44, da Lei n. 4.506/64. Assim, também irrelevantes as alterações produzidas pelos 
arts. 9º e 10, da Lei Complementar n. 160/2017 (provenientes da promulgação de 
vetos publicada no DOU de 23.11.2017) sobre o art. 30, da Lei n. 12.973/2014, ao 
adicionar-lhe os §§ 4º e 5º, que tratam de uniformizar ex lege a classificação do 
crédito presumido de ICMS como "subvenção para investimento" com a 
possibilidade de dedução das bases de cálculo dos referidos tributos desde que 
cumpridas determinadas condições. Precedente: REsp. n. 1.605.245-RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 25 de junho de 2019.
3. Recurso especial não provido.

  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso foi interposto na vigência do 

CPC/2015, o que atrai a incidência do Enunciado Administrativo Nº 3: “Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 

de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC”.

No que diz respeito ao mérito do recurso, melhor sorte não assiste à recorrente 

FAZENDA NACIONAL.

Com efeito, o entendimento adotado no acórdão recorrido vai ao encontro da 

jurisprudência consolidada em ambas as Turmas especializadas em direito público deste Tribunal, 

firme no sentido de que os valores provenientes do crédito presumido do ICMS não ostentam 

natureza de receita ou faturamento, mas mera recuperação de custos na forma de incentivo 

fiscal concedido pelo governo para desoneração das operações de exportação, não integrando, 

portanto, a base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITOS DE ICMS PARA TERCEIROS. NÃO 
INCIDÊNCIA DE PIS E COFINS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A transferência de crédito de ICMS para terceiros não dá ensejo à incidência 
de PIS e COFINS, por não configurar receita, mas sim tributo. Precedentes: Ag 
1.352.512, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 10/11/10, 
REsp 1.205.072/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 14/2/12.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.318.196/RS, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, DJe 24.8.2012).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO 
DO ICMS. BASE DE CÁLCULO. PIS E COFINS. NÃO INCLUSÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. (AgRg no REsp 1.214.684/PR, Rel. Min. Cesar 
Asfor Rocha, DJe 1.8.2012). 

TRIBUTÁRIO  E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. INCIDÊNCIA DA 
CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA COFINS SOBRE OS CRÉDITOS 
PRESUMIDOS DE ICMS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS 
TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA N. 211 DO STJ. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
1. Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional contra acórdão 
proferido pelo TRF da 4ª Região, que externou o entendimento de que "os 
créditos presumidos de ICMS concedidos pelo Estado constituem retificadores de 
custos, não configurando, de forma alguma, receita passível de incidência de PIS 
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e da COFINS" (fl. 1.660).
2. O Tribunal de origem não decidiu a questão mediante análise dos dispositivos 
tidos por violados (art. 1º, § 3º, da Lei n. 10.637/2002 e do art. 1º, § 3º, da Lei n. 
10.833/2003, que tratam da base de cálculo das referidas contribuições), mas 
ponderando a respeito da natureza jurídica do crédito presumido de ICMS. Nesse 
contexto, forçoso reconhecer que não houve o prequestionamento desses 
dispositivos, o que atrai a incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. Se não o bastante, a pretensão também encontra óbice no entendimento da 
Súmula n. 83 do STJ, porquanto o Superior Tribunal de Justiça tem entendido 
que "o crédito presumido de ICMS configura incentivo à exportação voltado à 
redução de custos, com vistas a proporcionar maior competitividade no mercado 
para as empresas de um determinado Estado-membro, não assumindo natureza de 
receita ou faturamento, razão por que não compõe a base de cálculo da 
contribuição ao PIS e da COFINS" (AgRg no REsp 1159562/RS, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 16/03/2012). No mesmo sentido: AgRg no 
REsp 1165316/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 14/11/2011; AgRg no REsp 1229134/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 03/05/2011; REsp 1025833/RS, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Turma, DJe 17/11/2008.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.282.211/PR, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, DJe de 19.6.2012). 

Na mesma linha: Ag 1.352.512, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

10/11/10; REsp 1.205.072/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 14/2/12; AgRg no 

REsp 1.318.196/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 24.8.2012; AgRg no 

REsp 1.214.684/PR, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 1.8.2012; AgRg no 

REsp 1159562/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 16/03/2012; AgRg no REsp 

1165316/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 14/11/2011; AgRg 

no REsp 1229134/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 03/05/2011; REsp 

1025833/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 17/11/2008; AgRg no REsp 

1.282.211/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 19.6.2012.

Mais recentemente, a posição foi reafirmada em novos fundamentos por esta Corte ao 

estabelecer que, considerando que no julgamento dos EREsp. n. 1.517.492/PR (Primeira Seção, 

Rel. Ministro Og Fernandes, Rel. p/ Acórdão Ministra Regina Helena Costa, DJe 01/02/2018) 

este Superior Tribunal de Justiça entendeu por excluir o crédito presumido de ICMS das bases de 

cálculo do IRPJ e da CSLL ao fundamento de violação do Pacto Federativo (art. 150, VI, "a", da 

CF/88), tornou-se irrelevante a discussão a respeito do enquadramento do referido 

incentivo / benefício fiscal como "subvenção para custeio", "subvenção para 

investimento" ou "recomposição de custos" para fins de determinar essa exclusão, já que 

o referido benefício / incentivo fiscal foi excluído do próprio conceito de Receita Bruta 
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Operacional previsto no art. 44, da Lei n. 4.506/64. Assim, também irrelevantes as 

alterações produzidas pelos arts. 9º e 10, da Lei Complementar n. 160/2017 (provenientes da 

promulgação de vetos publicada no DOU de 23.11.2017) sobre o art. 30, da Lei n. 12.973/2014, 

ao adicionar-lhe os §§ 4º e 5º, que tratam de uniformizar ex lege a classificação do crédito 

presumido de ICMS como "subvenção para investimento" com a possibilidade de dedução das 

bases de cálculo dos referidos tributos desde que cumpridas determinadas condições. Assim o 

precedente:

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 2. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535, CPC/1973. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. 
EXCLUSÃO DOS CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS DA BASE DE 
CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. 
IRRELEVÂNCIA DA CLASSIFICAÇÃO COMO "SUBVENÇÃO PARA 
CUSTEIO" OU "SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO" FRENTE AOS ERESP. 
N. 1.517.492/PR. CONSEQUENTE IRRELEVÂNCIA DOS ARTS. 9º E 10 DA 
LC N. 160/2017 E §§ 4º E 5º DO ART. 30, DA LEI N. 12.973/2014 PARA O 
DESFECHO DA CAUSA.

1. Afasto o conhecimento do recurso especial quanto à violação ao art. 535, do 
CPC/1973, visto que fundada a insurgência sobre alegações genéricas, incapazes 
de individualizar o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão ocorridas no 
acórdão proferido pela Corte de Origem, bem como sua relevância para a solução 
da controvérsia apresentada nos autos. Incide na espécie, por analogia, o 
enunciado n. 284, da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia".

2. Consoante a lição contida no Parecer Normativo CST n. 112, de 29 de 
dezembro de 1978 (D.O.U. de 11 de janeiro de 1979), para efeito do 
enquadramento de determinado incentivo ou benefício fiscal na condição de 
"subvenção para custeio", de "subvenção para investimento" ou de "recuperações 
ou devoluções de custos" (receita bruta operacional, na forma dos incisos III e IV 
do artigo 44, da Lei nº 4.506/1964) é preciso analisar a sua lei de criação, 
inexistindo qualquer faculdade do contribuinte a respeito.

3. Se a subvenção é fornecida como auxílio econômico genérico para a empresa 
em suas despesas como um todo ou em suas despesas genericamente atreladas a 
seus objetivos sociais, se está diante de "subvenção para custeio" ou "subvenção 
para operação", respectivamente. Por outro lado, se a subvenção é entregue à 
empresa de forma atrelada a uma aplicação especifica em bens ou direitos para 
implantar ou expandir empreendimentos econômicos a serem realizados por 
aquela empresa e tendo a sua conformidade aos planos de investimento avaliada e 
fiscalizada pelo Poder Público, se está diante de uma "subvenção para 
investimento". Em suma: na "subvenção para investimento" há controle por 

parte do Poder Público da aplicação do incentivo recebido pela empresa nos 

programas informados e autorizados. Nas demais subvenções, não.

4. Segundo o mesmo Parecer Normativo CST n. 112, de 29 de dezembro de 
1978, as "recuperações ou devoluções de custos" (inciso III, do artigo 44, da Lei 
nº 4.506/1964), quando concedidas por lei, são auxílios econômicos que têm por 

Documento: 1992792 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/11/2020 Página  8 de 4



 
 

 
causa um custo anteriormente suportado pela empresa e explicitamente 
identificado na própria lei de criação que se objetiva anular ou reduzir, havendo aí 
um encontro contábil de receita (como recuperação de custo) e despesa 
correspondente (como custo suportado) a fim de se aproximar da neutralidade 
econômica, ressarcindo a empresa daquilo que ela sofreu.

5. Todas as subvenções (de custeio ou investimento) e recuperações de custos 
integram a Receita Bruta Operacional, na forma do art. 44, III e IV, da Lei n. 
4.506/64, sendo que as subvenções para investimento podem ser dedutíveis das 
bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, apurados pelo Lucro Real, desde que 
cumpram com os requisitos previstos no art. 38, do Decreto-Lei n. 1.598/77 
(atual art. 30, da Lei n. 12.973/2014).

6. Considerando que no julgamento dos EREsp. n. 1.517.492/PR (Primeira 

Seção, Rel. Ministro Og Fernandes, Rel. p/ Acórdão Ministra Regina 

Helena Costa, DJe 01/02/2018) este Superior Tribunal de Justiça entendeu 

por excluir o crédito presumido de ICMS das bases de cálculo do IRPJ e da 

CSLL ao fundamento de violação do Pacto Federativo (art. 150, VI, "a", da 

CF/88), tornou-se irrelevante a discussão a respeito do enquadramento do 
referido incentivo / benefício fiscal como "subvenção para custeio", 

"subvenção para investimento" ou "recomposição de custos" para fins de 

determinar essa exclusão, já que o referido benefício / incentivo fiscal foi 

excluído do próprio conceito de Receita Bruta Operacional previsto no art. 

44, da Lei n. 4.506/64. Assim, também irrelevantes as alterações produzidas 

pelos arts. 9º e 10, da Lei Complementar n. 160/2017 (provenientes da 

promulgação de vetos publicada no DOU de 23.11.2017) sobre o art. 30, da 

Lei n. 12.973/2014, ao adicionar-lhe os §§ 4º e 5º, que tratam de 
uniformizar ex lege a classificação do crédito presumido de ICMS como 

"subvenção para investimento" com a possibilidade de dedução das bases de 

cálculo dos referidos tributos desde que cumpridas determinadas condições.

7. A irrelevância da classificação contábil do crédito presumido de ICMS 
posteriormente dada ex lege pelos §§ 4º e 5º do art. 30, da Lei n. 12.973/2014 em 
relação ao precedente deste Superior Tribunal de Justiça julgado nos EREsp 
1.517.492/PR já foi analisada por diversas vezes na Primeira Seção, tendo 
concluído pela ausência de reflexos. Seguem os múltiplos precedentes: AgInt  
nos  EREsp. n.  1.671.907/RS, AgInt  nos  EREsp. n.  1.462.237/SC, AgInt  nos  
EREsp. n.  1.572.108/SC, AgInt  nos  EREsp. n.  1.402.204/SC, AgInt  nos  
EREsp. n.  1.528.920/SC, Primeira Seção, Rel. Min. Gurgel de Faria, todos 
julgados em 27.02.2019; AgInt nos EAREsp. n. 623.967/PR, AgInt nos EDv nos 
EREsp. n. 1.400.947/RS, AgInt nos EDv nos EREsp. n. 1.577.690/SC, AgInt nos 
EREsp. n. 1.585.670/RS, AgInt nos EREsp. n. 1.606.998/SC, AgInt nos EDv nos 
EREsp. n. 1.627.291/SC, AgInt nos EREsp. n. 1.658.096/RS, AgInt nos EDv nos 
EREsp. n. 1.658.715/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Assusete Magalhães, todos 
julgados em 12.06.2019.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido (REsp. n. 
1.605.245-RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado 
em 25 de junho de 2019).

Destarte, verifica-se que o acórdão recorrido está em harmonia com a orientação 

firmada pela jurisprudência desta Corte.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente recurso especial.

É como voto.
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